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CADERNO DE ENCARGOS 

 

CPREV_009/2022_ AQUISIÇÃO DE LICENCIAMENTO DO SOFTWARE ADOBE  

 

(CPV – 48000000-8) 

 

 

 Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de Consulta Prévia, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 

do artigo 20.º do CCP, que tem como objeto principal a aquisição de licenciamento do software 

Adobe, de acordo com as especificações técnicas constantes no anexo I ao presente caderno de 

encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Disposições por que se rege o contrato 

1. O contrato rege-se: 

a) Pelas cláusulas do contrato e pelo estabelecido em todos os elementos e 

documentos que dele fazem parte integrante; 

b) Pelo CCP; 

c) Pela restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita 

à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à 

responsabilidade civil. 

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

contrato: 
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a) Os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto 

no artigo 50.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos e respetivos anexos; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no 

caderno de encargos. 

 

Cláusula 3.ª 

Interpretação dos documentos que regem o contrato 

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) 

do n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí 

indicados. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 2 da cláusula 

anterior e o clausulado contratual prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código. 

 

Cláusula 4.ª 

Duração da prestação de serviços 

1. O contrato que vier a ser celebrado terá a duração máxima de 12 (doze) meses, renovável 

automaticamente por iguais períodos, até perfazer 36 meses. 

2. O contrato que vier a ser celebrado poderá também cessar a todo o tempo, desde que 

denunciado por qualquer uma das partes, por carta registada com aviso de receção, 

mediante aviso prévio de 30 dias. 

3. Para efeitos de contagem do prazo, o contrato produzirá os seus efeitos a partir da data da 

sua outorga. 
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Cláusula 5.ª 

Obrigações gerais 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Instalar o software, conforme as características técnicas e requisitos mínimos 

constantes do presente caderno de encargos; 

b) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados 

à execução do contrato; 

c) Comunicar à entidade adjudicante, logo que tenha conhecimento, qualquer facto 

que torne total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos 

termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

d) Não alterar as condições da prestação dos serviços fora dos casos previstos no 

presente caderno de encargos; 

e) Não ceder a posição contratual ou subcontratar, no todo ou em parte, a execução 

do objeto do contrato, sem prévia autorização da entidade adjudicante; 

f) Comunicar à entidade adquirente a nomeação do gestor de cliente responsável pelo 

contrato celebrado; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações 

que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as 

mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os 

seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem 

envolvidos; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

3. Todas as obrigações do adjudicatário, independentemente de serem realizadas pelo 

adjudicatário ou por terceiros que este venha a contratar, quando autorizado, as respetivas 

deslocações que sejam necessárias para assegurar as referidas obrigações, são da única e 
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exclusiva responsabilidade o adjudicatário, não podendo ser imputado qualquer custo à 

entidade adjudicante, nomeadamente, mão-de-obra, deslocações e estadas. 

 

Clausula 6.ª 

Organização e meios 

1. Compete ao adjudicatário o apetrechamento e obtenção de todos os meios que sejam 

necessários à execução das ações a desenvolver na prestação dos serviços, em conformidade 

com o previsto no presente caderno de encargos, bem como o estabelecimento do sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

2. Compete ao adjudicatário organizar e gerir integralmente todos os sistemas que considerar 

necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar as tarefas que lhe são cometidas. 

 

Cláusula 7.ª 

Preço 

O valor a pagar pela execução do contrato e pelo cumprimento das demais obrigações dele 

decorrentes, qual não pode exceder os 20.500 € (vinte mil e quinhentos euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor constante da proposta 

adjudicada, que não poderá ultrapassar o preço referido na anterior cláusula, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 

2. O pagamento é faseado, devendo ser realizado anualmente no momento da renovação do 

contrato. 

3. A fatura para pagamento da primeira anuidade, deverá ser emitida após instalação de todas 

as licenças objeto do presente procedimento. 

4. As faturas só podem ser emitidas após o vencimento das obrigações, sendo o pagamento 

realizado mediante a sua apresentação ou documento equivalente, no prazo de 60 

(sessenta) dias de calendário, a contar da data da sua receção pela entidade adjudicante. 

5. Das faturas deverá constar inequivocamente o número de compromisso referido na 

requisição externa. 

6. Os pagamentos serão feitos por transferência bancária para o NIB indicado pelo 

adjudicatário, desde que a fatura seja aceite pela entidade adjudicante. 
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7. Os pagamentos estão dependentes da verificação de não dívidas às Finanças e à Segurança 

Social. 

8. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados 

nas faturas, devem estas comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de novo documento contabilístico. 

 

Cláusula 9.ª 

Adiantamentos e prémios ao adjudicatário 

Não haverá lugar ao pagamento de adiantamentos ao adjudicatário, nem ao pagamento de 

prémios. 

 

Cláusula 10.ª 

Atrasos nos pagamentos 

1. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada 

para o efeito pelo período correspondente à mora. 

2. Em caso de desacordo sobre o montante devido, deve a entidade adjudicante efetuar o 

pagamento sobre a importância em que existe concordância do cocontratante. 

3. Quando as importâncias pagas nos termos previstos no número anterior forem inferiores 

àquelas que sejam efetivamente devidas ao cocontratante, em função da apreciação de 

reclamações deduzidas, tem este direito a juros de mora sobre essa diferença, nos termos 

do disposto no n.º 1. 

4. O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes obrigações 

de pagamento. 

 

Cláusula 11.ª 

Caução 

Atendendo ao valor do contrato não é exigida a prestação de caução, nos termos do artigo 88.º, 

al. a), do nº2, do CCP. 

Cláusula 12.ª 

Revisão de preços 

1. O preço do software é o previsto no presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, não sendo suscetível de revisão. 
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2. Excetua-se do número anterior as revisões de preço decorrentes da aplicação de qualquer 

normativo legal que determine a aplicação de qualquer redução ao preço contratual, que 

mediante a comunicação da entidade adjudicante, o adjudicatário poderá cessar o 

contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Representação do adjudicatário 

1. Durante a execução do contrato, o adjudicatário é representado por um elemento do seu 

quadro de pessoal para desenvolvimento dos trabalhos a realizar. 

2. Após envio da requisição externa, o adjudicatário confirmará, por escrito, o nome dos seus 

representantes. 

3. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução 

do contrato são dirigidos diretamente ao representante do adjudicatário por correio 

eletrónico. 

4. O representante do adjudicatário acompanha assiduamente a instalação do software e está 

presente nas instalações da entidade adjudicante sempre que para tal seja convocado. 

5. A entidade adjudicante poderá impor a substituição do representante do adjudicatário, 

devendo a ordem respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e 

ou inerentes à sua atuação profissional. 

6. Na ausência ou impedimento do representante do adjudicatário, o adjudicatário é 

representado por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os 

poderes necessários para responder, perante o IPCA, pelo fornecimento do bem. 

 

Parte II 

Especificações técnicas 

Cláusula 14.ª 

Especificações técnicas  

1. As especificações técnicas dos serviços a prestar encontram-se descritos no anexo I ao 

presente caderno de encargos. 

Cláusula 15.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem prejuízo dos 

deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 
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Cláusula 16.ª 

Penalidades contratuais 

1. O incumprimento das obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao 

adjudicatário, confere ao IPCA o direito à aplicação de sanção pecuniária, a fixar em função 

da gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.º do CCP, designadamente: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, até 2% 

do preço contratual, por cada dia de atraso. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, ao IPCA tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

3. A acumulação das penas pecuniárias previstas no presente artigo não pode exceder 20% do 

preço contratual, sem prejuízo da resolução do contrato nos termos legais. 

4. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e ao IPCA decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

aquele limite é elevado para 30%.  

5. Para efeitos dos limites previstos nos n.ºs 3 e 4, quando o contrato previr prorrogações 

expressas ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu 

período de vigência inicial.  

6. Considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível de aplicação da sanção de resolução 

sancionatória quando, após notificação e concessão de prazo para o cumprimento da 

obrigação em falta, o adjudicatário continue a incorrer em incumprimento. 

7. O IPCA pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

8.  As penas pecuniárias eventualmente aplicáveis ao adjudicatário não obstam a que o IPCA 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

9. Em caso de atraso do IPCA no cumprimento das suas obrigações pecuniárias, o adjudicatário 

tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o 

efeito pelo período correspondente à mora, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP. 

10. No caso da não realização de tarefas estipuladas no contrato, ou quando sejam realizadas de 

forma considerada deficiente, a entidade adjudicante reserva-se o direito de exigir, 

comunicando por carta ou correio eletrónico, a regularização da situação no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar do momento que lhe foi dado conhecimento deste facto.  
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11. Caso persistam as pequenas falhas ou ocorra alguma considerada grave, o adjudicatário será 

notificado para uma reunião, a ter lugar nas instalações da entidade adjudicante, com vista 

à resolução do conflito e regularização da situação.  

12. Caso as medidas previstas nas alíneas anteriores se revelam insuficientes para a resolução 

das falhas detetadas, a entidade adjudicante reserva-se o direito de rescindir imediatamente 

o contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que houver lugar nos termos do 

caderno de encargos.  

13. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário, 

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o contraente 

público poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução do contrato pelo adjudicatário 

Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pela entidade 

adjudicante especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de 

indemnização, o adjudicatário pode resolver o contrato nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 

332.º do CCP. 

Cláusula 18.ª 

Incumprimento no fornecimento do software 

Quando se verificarem atrasos na instalação/atualização do software por responsabilidade do 

adjudicatário, o prazo contratual será prorrogado por um período igual ao dos atrasos 

verificados, sem quaisquer encargos para a entidade adjudicante e sem prejuízo das 

indemnizações a que houver lugar por danos sofridos, no montante nunca inferior a 0,1% do 

preço contratual anual por cada dia de atraso. 

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  
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2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 20.ª 

Sigilo e confidencialidade 

1. As partes obrigar-se-ão, reciprocamente, a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os 

assuntos previstos no objeto do contrato, e a tratar como confidenciais todos os 

documentos a que tenham acesso no âmbito do seu desenvolvimento, abrangendo esta 

obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que se encontrem 

envolvidos na prestação do serviço ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução do 

contrato, bem como todos os assuntos ou conteúdo de documentos que em virtude de 

disposição legal tenham de ser publicitados ou sejam do conhecimento público.  

 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados pela entidade adjudicante e 

pelo adjudicatário, após a notificação da adjudicação. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 
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Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, 

salvo quando expressamente indicados de outro modo. 

 

Cláusula 24.ª 

Gestor do contrato 

O gestor do contrato em representação da entidade adjudicante, de acordo com o disposto no 

artigo 290-A do CCP, será o chefe de divisão de sistemas de informação, Dr. Sérgio Costa. 

 

Cláusula 25.ª 

Regulamento de Proteção de Dados 

1 – O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto em todas as disposições legais aplicáveis em 

matéria de tratamento de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento (EU) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 

desses dados (“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”) e demais legislação 

comunitária e nacional aplicável, em relação a todos os dados pessoais a que aceda no âmbito 

dos serviços a prestar ao abrigo do contrato a celebrar. 

2 – O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou, por qualquer outra pessoa, 

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tiver acesso ou lhe forem transmitidos 

pelo IPCA ao abrigo do contrato a celebrar, sem que para tal tenha sido expressamente 

instruído, por escrito, pelo IPCA ou pelos titulares dos dados no exercício dos seus respetivos 

direitos. 

3 - O adjudicatário obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias 

à proteção dos dados pessoais tratados por conta do IPCA contra a respetiva destruição, 

acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem 

como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais. 

4 – As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados a 

proteger e aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e liberdades das 

pessoas singulares. 
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5 – O adjudicatário compromete-se a que o acesso aos dados pessoais tratados ao abrigo do 

contrato a celebrar será estritamente limitado ao pessoal que necessitar de ter acesso aos 

mesmos para efeitos de cumprimento das obrigações assumidas. 

6 – O adjudicatário obriga-se a comunicar ao IPCA qualquer situação que possa afetar o 

tratamento dos dados pessoais ou de algum modo dar origem ao incumprimento das 

disposições legais em matéria de proteção de dados, devendo ainda tomar todas as medidas 

necessárias e ao seu alcance para a fazer cessar de imediato. 

7 – O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que o IPCA vier a incorrer em 

consequência do tratamento, por si ou pelo seu pessoal, de dados pessoais ou em violação das 

normas legais aplicáveis, quando tal violação seja imputável ao adjudicatário e solidária com o 

pessoal no âmbito do serviço prestado, quando a violação seja imputável à atuação destes 

últimos. 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES DO SOFTWARE 

 

Aquisição de 25 licenças Creative Cloud for enterprise All Apps share (device em inglês). 


